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Boletim Informativo nº 08       Período – 01/10/2021 a 30/11/2021 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TESES FIRMADAS COM TRÂNSITO EM JULGADO 

TEMA 1032 | REsp 1809486/SP | REsp 1755866/SP | Rel. Min. Marcos Buzzi – Trânsito em 
julgado: 09/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à legalidade ou abusividade de 
cláusula contratual de plano de saúde que estabelece o pagamento parcial pelo contratante, a 
título de coparticipação, na hipótese de internação hospitalar superior a 30 dias decorrente de 
transtornos psiquiátricos. 

Tese firmada: “Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação 
expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por 
cento) do valor das despesas, nos casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, 
decorrente de transtornos psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro. 
 

TEMA 1050 | REsp 1847860/RS | REsp 1847731/RS | REsp 1847766/SC |REsp 1847848/SC 

|Rel. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5)– Trânsito em julgado: 
30/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de computar as parcelas pagas a título de 
benefício previdenciário na via administrativa no curso da ação na base de cálculo para fixação 
de honorários advocatícios, além dos valores decorrentes de condenação judicial. 

Tese firmada: “O eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele 
total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os 
honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade 
dos valores devidos.” 
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TEMA 1068 | REsp 1845943/SP | REsp 1867199/SP | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Trânsito em julgado: 12/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a legalidade da cláusula que prevê a cobertura 
adicional de invalidez funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de 
vida em grupo, condicionando o pagamento da indenização securitária à perda da existência 
independente do segurado. 

Tese firmada: “Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez 
funcional permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, 
condicionando o pagamento da indenização securitária à perda da existência independente do 
segurado, comprovada por declaração médica." 

 

TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

ACORDÃO PUBLICADO 

 

TEMA 878 | REsp 1470433/PR | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Pub. (sem trânsito em 
julgado): 15/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a regra geral de incidência do imposto de renda 
sobre juros de mora, com foco nos juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em 
atraso. 

Tese firmada: “1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que 
permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 
1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em 
atraso de verbas alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto 
de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização por danos emergentes - 
Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda 
sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de incidência do 
IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS." 
 

TEMA 931 | REsp 1785383/SP | REsp 1519777/SP |REsp 1785861/SP |Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz – Pub. (sem trânsito em julgado): 30/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 931/STJ, quanto à discussão da alegada 
necessidade de se distinguir a exigência do adimplemento da pena de multa para os apenados 
hipossuficientes, no que tange ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade, tendo em 
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vista o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI n. 3.150/DF, na qual se 
estabeleceu que a redação do art. 51 do Código Penal não excluiu a legitimação prioritária do 
Ministério Público para a cobrança da multa na Vara de Execução Penal. 

Tese firmada: “Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, 
o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de 
fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade." 
 
Entendimento anterior: Tese fixada nos REsps n. 1.785.383/SP e 1.785861/SP (acórdãos 
publicados no DJe de 2/12/2020), revisando o entendimento anteriormente consolidado no 
REsp n. 1.519.777/SP (acórdão publicado no DJe de 10/9/2015): 
 
"Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade."  

TEMA 962 | REsp 1377019/SP  | REsp 1776138/RJ | REsp 1787156/RS | Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Pub. (sem trânsito em julgado): 01/12/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a gerência da empresa devedora à época do fato 
tributário, dela regularmente se afastou, sem dar causa, portanto, à posterior dissolução 
irregular da sociedade empresária. 

Tese firmada: “O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular 
da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra 
o sócio ou o terceiro não sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato 
gerador, sem incorrer em prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato 
social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução 
irregular, conforme art. 135, III, do CTN.” 
 

TEMA 977 | REsp 1656161/RS | REsp 1663130/RS | Rel. Min. Luis Felipe Salomão – Pub. (sem 
trânsito em julgado): 25/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definir, com a vigência do art. 22 da Lei n. 6.435/1977, acerca 
dos índices de reajuste aplicáveis aos benefícios de previdência complementar operados por 
entidades abertas. 

Tese firmada: “A partir da vigência da Circular/Susep n. 11/1996, é possível ser pactuado que os 
reajustes dos benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previdência 
complementar passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de ampla 
publicidade (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGP-M/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/FIPE). Na falta de 
repactuação, deve incidir o IPCA-E." 
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TEMA 1040 | REsp 1799367/MG | REsp 1892589/MG | Rel. Min Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Pub. (sem trânsito em julgado): 04/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de apreciação da contestação oferecida antes 
da execução da liminar de busca e apreensão deferida com base no Decreto-Lei 911/1969. 

Tese firmada: “Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei nº 911/1969, a análise 
da contestação somente deve ocorrer após a execução da medida liminar." 
 

TEMA 1044 | REsp 1823402/PR | REsp 1824823/PR | Rel. Min. Assusete Magalhães – Pub. 
(sem trânsito em julgado): 25/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade pelo custeio de honorários periciais, em 
ações acidentárias, de competência da Justiça Estadual, adiantados pelo INSS, nos casos em que 
a parte autora, beneficiária da gratuidade da justiça, é sucumbente. 

Tese firmada: “Nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, 
constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, 
beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 
8.213/91." 
 

TEMA 1054 | REsp 1858965/SP | REsp 1865336/SP | REsp 1864751/SP | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub. (sem trânsito em julgado): 01/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da obrigatoriedade, ou não, de a fazenda 
pública exequente, no âmbito das execuções fiscais, promover o adiantamento das custas 
relativas às despesas postais referentes ao ato citatório, à luz do art. 39 da Lei 6.830/80. 

Tese firmada: “A teor do art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no âmbito das 
execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato 
citatório, devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso resulte 
vencida." 
 

TEMA 1067 | REsp 1822420/SP | REsp 1822818/SP | REsp 18511062/SP | Rel. Min. Marco 
Buzzi – Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à obrigatoriedade ou não de 
cobertura, pelos planos de saúde, da técnica de fertilização in vitro. 

Tese firmada: “Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a 
custear o tratamento médico de fertilização in vitro." 
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TEMA 1083 | REsp 1886795/RS | REsp 1890010/RS | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub. (sem 
trânsito em julgado): 25/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de reconhecimento do exercício de atividade 
sob condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando constatados diferentes níveis 
de efeitos sonoros, considerando-se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de ruído"), a 
média aritmética simples ou o Nível de Exposição Normalizado (NEN). 

Tese firmada: “O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, 
deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação, 
deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde que perícia 
técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo na 
produção do bem ou na prestação do serviço." 

 

TEMA 1089 | REsp 1899407/DF | REsp 1899455/AC | REsp 1901271/MT | Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Pub. (sem trânsito em julgado): 13/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de se promover o ressarcimento do dano ao 
erário nos autos da Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa, ainda que se 
declare a prescrição para as demais punições previstas na Lei n. 8.429/92, tendo em vista o 
caráter imprescritível daquela pretensão específica. 

Tese firmada: “Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa é possível o 
prosseguimento da demanda para pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda que sejam 
declaradas prescritas as demais sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92." 
 

TEMA 1092 | REsp 1872759/SP | REsp 1891836/SP | REsp 1907397/SP | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Pub. (sem trânsito em julgado): 25/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de a Fazenda Pública habilitar em processo de 
falência crédito tributário objeto de execução fiscal em curso. 

Tese firmada: “É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de 
execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja 
pedido de constrição no juízo executivo." 
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TEMA IAC 6 | CC 170051/RS  | Rel. Min. Mauro Campbell Marques– Pub. (sem trânsito em 
julgado): 04/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de 
competência para o processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça 
Estadual no exercício da competência federal delegada. 

Tese firmada: “Os efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o 
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no exercício da 
competência federal delegada insculpido no art, 109, § 3º, da Constituição Federal, após as 
alterações promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-
se-ão aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de conhecimento ou de 
execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a ser processadas e julgadas no juízo 
estadual, nos termos em que previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo inciso 
III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em sua redação original." 
 

TEMA IAC 10 | RMS 64525/MT  | Rel. Min. Og Fernandes – Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação da competência prevalecente para julgamento de 
matérias de direitos coletivos e individuais quando haja conflito entre norma infralegal ou lei 
estadual e a previsão de leis federais, no que tange a foro especializado em lides contra a 
Fazenda Pública. 

Tese firmada: “Tese A) Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias ou 
secundárias, legislativas ou administrativas, as seguintes competências de foro: i) em regra, do 
local do dano, para ação civil pública (art. 2º da Lei n. 7.347/1985); ii) ressalvada a competência 
da Justiça Federal, em ações coletivas, do local onde ocorreu ou deva ocorrer o dano de impacto 
restrito, ou da capital do estado, se os danos forem regionais ou nacionais, submetendo-se ainda 
os casos à regra geral do CPC, em havendo competência concorrente (art. 93, I e II, do CDC). 
Tese B) São absolutas as competências: i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde 
ocorreu ou deva ocorrer a ação ou a omissão, para as causas individuais ou coletivas arroladas 
no ECA, inclusive sobre educação e saúde, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a 
competência originária dos tribunais superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese 
n. 1.058/STJ); ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas versando sobre 
serviços de saúde, assistência social ou atendimento especializado ao idoso portador de 
deficiência, limitação incapacitante ou doença infectocontagiosa, ressalvadas a competência da 
Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e 80 da Lei n. 
10.741/2003 e 53, III, e, do CPC/2015); iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em 
que tenha sido instalado, para as causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 
12.153/2009); iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo 
de seu pleito contra o estado no foro de seu domicílio, no do fato ou ato ensejador da demanda, 
no de situação da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a competência 
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absoluta do Juizado, se existente no local de opção (art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c 
o art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009). 
Tese C) A instalação de vara especializada não altera a competência prevista em lei ou na 
Constituição Federal, nos termos da Súmula n. 206/STJ ("A existência de vara privativa, instituída 
por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo."). A 
previsão se estende às competências definidas no presente IAC n. 10/STJ. 
Tese D) A Resolução n. 9/2019/TJMT é ilegal e inaplicável quanto à criação de competência 
exclusiva em comarca arbitrariamente eleita em desconformidade com as regras processuais, 
especificamente quando determina a redistribuição desses feitos, se ajuizados em comarcas 
diversas da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT. Em 
consequência: i) fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública da 
Comarca de Várzea Grande/MT dos feitos propostos ou em tramitação em comarcas diversas 
ou em juizados especiais da referida comarca ou de outra comarca, cujo fundamento, expresso 
ou implícito, seja a Resolução n. 9/2019/TJMT ou normativo similar; ii) os feitos já redistribuídos 
à 1ª Vara Especializada de Várzea Grande/MT com fundamento nessa norma deverão ser 
devolvidos aos juízos de origem, salvo se as partes, previamente intimadas, concordarem 
expressamente em manter o processamento do feito no referido foro; iii) no que tange aos 
processos já ajuizados - ou que venham a ser ajuizados - pelas partes originalmente na 1ª Vara 
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT, poderão prosseguir 
normalmente no referido juízo; iv) não se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de 
competência absoluta, ou seja: de competência dos Juizados Especiais da Fazenda, das Varas da 
Infância e da Juventude ou do domicílio do idoso, nos termos da Tese B deste IAC n. 10/STJ." 

 

TESES FIRMADAS SEM TRÂNSITO EM JULGADO 

MÉRITO JULGADO 

TEMA 1056 | REsp 1845716/RJ | REsp 1865563/RJ | REsp 1843249/RJ | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada 
formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação 
de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 
1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar 
individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na Lei nº 11.134/05. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 10/6/2020 e finalizada em 
16/6/2020 (Primeira Seção).Vide Controvérsia n. 156/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/6/2020). 
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TEMA 1097 | REsp 1925456/SP | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub. (sem trânsito em 
julgado): 21/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Verificação da necessidade de observação dos art. 280 e 281 
da Lei 9.503/1997 em relação à infração pela não indicação de condutor prevista no art. 257 § 
7º e 8º, para definir a imperiosidade da notificação da infração e da notificação de eventual 
imposição de penalidade. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 26/5/2021 e finalizada em 
1/6/2021 (Primeira Seção). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (Acórdão publicado no DJe de 8/6/2021). 

 

TEMAS CANCELADOS 

TEMA 1062 |  REsp 1731334/SP | REsp 1519777/SP | REsp 1785861/SP | Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz– Pub. (sem trânsito em julgado): 22/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de se reconhecer a retroatividade de normas 
não expressamente retroativas da Lei n. 12.651/2012 (novo Código Florestal) para alcançar 
situações consolidadas sob a égide da legislação anterior. 

Anotações NUGEPNAC: Em sessão de julgamento realizada em 21/10/2021, a Primeira Seção, 
por unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pela Sra. Ministra Relatora para cancelar 
a afetação do tema repetitivo 1.062 nos REsps 1.731.334/SP e 1.762.206/SP. 

Destacou a Ministra Relatora: "Desse modo, ao revestir o debate de elementos exegéticos ora 
puramente constitucionais, ora puramente infraconstitucionais, não é recomendável, em meu 
sentir, dar prosseguimento, no atacado, sob a sistemática dos recursos repetitivos, à discussão 
aqui veiculada, voltada a construir solução jurídica única para situações diferentes, o que 
conflitaria com a vocação do rito processual qualificado."  Afetação na sessão eletrônica iniciada 
em 2/9/2020 e finalizada em 8/9/2020 (Primeira Seção). 

Informações Complementares: A Primeira Seção determinou a retomada da tramitação dos 
processos nacionalmente paralisados (sessão de julgamento realizada em 21/10/2021). 
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TEMAS AFETADOS 

TEMA 414 | REsp 1947845/SP | REsp 1931145/SP | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – 
Afetação: 29/11/2021 (Possível Revisão de Tese) 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 414/STJ, quanto à forma de cálculo da 
tarifa progressiva dos serviços de fornecimento de água e de esgoto sanitário em unidades 
compostas por várias economias e hidrômetro único, após a aferição do consumo. 

Anotações NUGEPNAC: Em sessão eletrônica iniciada em 10/11/2021 e finalizada em 
16/11/2021, a Primeira Seção, por unanimidade, afetou os REsp's 1.937.887/RJ e 1.937.891/RJ 
para revisão da Tese firmada no Tema Repetitivo 414/STJ. Vide Controvérsia 307/STJ. IRDR 
0045842-03.2020.8.19.0000/RJ (TJRJ) 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ cujos objetos coincidam com 
o da matéria afetada (Acórdão publicado no DJe de 29/11/2021). 

TEMA 585 | REsp 1947845/SP | REsp 1931145/SP | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – 
Afetação: 15/10/2021 (Possível Revisão de Tese) 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 585/STJ, para fins de adequar a redação à 
hipótese de multirreincidência, com delimitação dos efeitos da compensação para ambas as 
espécies de reincidência (genérica e específica). 

Anotações NUGEPNAC: O relator do TEMA 585/STJ proferiu decisão no REsp 1.738.994/PA (DJE 
06/08/2018), integrante da controvérsia n. 53, decidindo: "Outrossim, recentemente, em 
11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do Habeas Corpus n. 365.963/SP, firmou a 
jurisprudência no sentido que a especificidade da reincidência não obstacutaliza sua 
compensação com a atenuante da confissão espontânea. Ou seja, a reincidência, ainda que 
específica, deve ser compensada integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, 
assim, que não deve ser ofertado maior desvalor à conduta do réu que ostente outra 
condenação pelo mesmo delito. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em 
estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade". Vide 
Controvérsia 53/STJ - Aplicação, revisão ou distinção do Tema n. 585/STJ. Em sessão eletrônica 
iniciada em 29/9/2021 e finalizada em 5/10/2021, a Terceira Seção, por unanimidade, afetou os 
REsp's 1.931.145/SP e 1.947.845/SP para revisão da Tese firmada no Tema Repetitivo 585/STJ. 
Vide Controvérsia 311/STJ.. 
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Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 929 | REsp 1963770/CE | REsp 1823218/AC | Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 
Afetação: 11/11/2021 (Novo paradigma afetado) 

Questão Submetida a Julgamento: Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em 
dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC. 

Anotações NUGEPNAC: Possível reafirmação da jurisprudência firmada pela Corte Especial do 
STJ, em 21/10/2020, nos processos a seguir: EAREsp 664.888/RS, EAREsp 676.608/RS 
(paradigma), EAREsp 600.663/RS, EAREsp 622.897/RS e EREsp 1.413.542/RS (Relator para 
acórdão Ministro Herman Benjamin, publicado no DJe de 30/03/2021). 

Informações Complementares: O Ministro relator determinou: "Restringe-se a ordem 
suspensão de processos determinada na primeira afetação com base no art. 1.037, inciso II, do 
CPC/2015, para que a suspensão incida somente após a interposição de recurso especial ou 
agravo em recurso especial, permanecendo-se os autos nos respectivos Tribunais, para 
posterior juízo de retratação/conformidade, após o julgamento do Tema 929/STJ." (acórdão 
publicado no DJe de 14/05/2021). 

 

TEMA 1107 | REsp 1917110/RS | REsp 1931383/RS |REsp 1931345/RS | REsp 1931344 | Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz – Afetação: 06/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Saber se há imprescindibilidade de laudo pericial firmado 
por perito oficial para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo nos 
crimes de furto.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 8/9/2021 e finalizada em 
14/9/2021 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 26/STJ. 

Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

 

TEMA 1108 | REsp 1926832/TO | REsp 1930054/SE |REsp 1933638/MA | Rel. Min. Gurgel 
Faria – Afetação: 18/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Possibilidade de a existência de lei municipal que autoriza 
a contratação de servidor público sem a prévia aprovação em concurso público afastar o dolo 
genérico hábil à configuração do ato de improbidade administrativa.” 
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 15/9/2021 e finalizada em 
21/9/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 296/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

TEMA 1109 | REsp 1925192/RS | REsp 1925193/RS |REsp 1928910/RS | Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Afetação: 20/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita 
da prescrição, como prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no 
caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/9/2021 e finalizada em 
28/9/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 285/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais em todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou 
no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada. (Acórdão publicado no DJe de 
20/10/2021). 

 

TEMA 1110 | REsp 1921190/MG | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Afetação: 03/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se, em razão da novatio legis in mellius engendrada 
pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de arma branca, embora não configure mais causa de 
aumento do crime de roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da 
penabase. Caso seja possível, definir se, na via do recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça 
deve determinar que o Tribunal de origem proceda a referida transposição valorativa/negativa 
quando as circunstâncias do caso assim justificarem.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/10/2021 e finalizada em 
19/10/2021 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 279/STJ. 

Informações Complementares: Não se aplica à hipótese o disposto na parte final do § 1º do art. 
1036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes), 
considerando que há jurisprudência consolidada nesta Corte a respeito dos temas e eventual 
dilação temporal no julgamento poderá acarretar gravame aos jurisdicionados. 

 

TEMA 1111 | REsp 1936665/SP | REsp 1937399/SP | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Afetação: 05/11/2021 
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Questão Submetida a Julgamento: “Definir (i) se o infortúnio causado por veículo automotor e 
caracterizado como acidente de trabalho é capaz de impedir a configuração dos mesmos fatos 
como sinistro coberto pelo seguro obrigatório (DPVAT) e (ii) se os sinistros que envolvem 
veículos agrícolas passíveis de transitar pelas vias terrestres estão cobertos pelo seguro 
obrigatório DPVAT.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 20/10/2021 e finalizada em 
26/10/2021 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 315/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas provisórias 
de urgência, quando presentes seus requisitos. 

 

TEMA 1112 | REsp 1874811/SC | REsp 1874788/SC | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – 
Afetação: 05/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever 
de prestar informação prévia ao proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e 
restritivas dos contratos de seguro de vida em grupo.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 20/10/2021 e finalizada em 
26/10/2021 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 148/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão e tramitem no 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de tutelas provisórias 
de urgência, quando presentes seus requisitos. 

 

TEMA 1113 | REsp 19378221/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 11/10/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do 
IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de referência previamente fixado pelo fisco 
municipal como parâmetro para a fixação da base de cálculo do ITBI.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 29/9/2021 e finalizada em 
5/10/2021 (Primeira Seção). IRDR 2243516-62.2017.8.26.0000/TJSP. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional. 
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TEMA 1114 | REsp 1933759/PR | REsp 1946472/PR |Rel. Min. João Otávio de Noronha – 
Afetação: 16/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se, com a expedição de precatória, que não 
suspende a instrução criminal, nos termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal 
situação autoriza ou não a realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto 
no art. 400 do Código de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao 
contraditório e à ampla defesa.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/11/2021 e finalizada em 
9/11/2021 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 312/STJ. 

Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

 

TEMA 1115 | REsp 1947404/RS | REsp 1947647/SC |Rel. Min. Benedito Gonçalves – Afetação: 
16/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, 
por si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para 
a concessão da aposentadoria por idade rural.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/11/2021 e finalizada em 
9/11/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 308/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação da abrangência da suspensão limitada aos 
processos com interposição de Recurso Especial, de Agravo em Recurso Especial e de PUIL 
perante os Tribunais de Segunda Instância, a Turma Nacional de Uniformização - TNU e esta 
Corte Superior. 

 

TEMA 1116 | REsp 1943178/CE | REsp 1938173/MT |Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino – 
Afetação: 17/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Validade (ou não) da contratação de empréstimo 
consignado por pessoa analfabeta, mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito 
por duas testemunhas.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/11/2021 e finalizada em 
9/11/2021 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 313/STJ. Tema em IRDR n. 17 - TJCE (IRDR 
0630366-67.2019.8.06.0000/CE) - REsp em IRDR 
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Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada. 

TEMA 1117 | REsp 1947419/RS | REsp 1947534/RS |Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
17/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se o prazo decadencial do direito à revisão da 
concessão de benefício previdenciário começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença 
trabalhista que reconhece a inclusão de verbas remuneratórias nos salários de contribuição do 
segurado.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/10/2021 e finalizada em 
19/10/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 317/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão, nos quais tenha 
havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial (art. 1.037, II, CPC). 

 

TEMA 1118 |  REsp 1881788/SP | REsp 1937040/RJ | REsp 1953201/SP  |Rel. Min. Regina 
Helena Costa – Afetação: 24/11/2021 

Questão Submetida a Julgamento: “Definir se o alienante de veículo automotor incorre, 
solidariamente, na responsabilidade tributária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA, quando deixa de providenciar a comunicação da venda do bem 
móvel ao órgão de trânsito competente.” 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 20/10/2021 e finalizada em 
26/10/2021 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 152/STJ. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território 
nacional, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos termos do art. 
1.037, II, do CPC/2015. 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 

 


